
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.273 - MG (2016/0062727-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WENDERSON BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 
PENHA (LEI 11.340/2006). ALEGAÇÃO DE NULIDADE. RATIFICAÇÃO 
DA REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade processual pela ausência de 
realização da audiência de ratificação da representação da vítima, pois, 
em se tratando de condenação por lesão corporal contra a mulher, no 
âmbito doméstico, a natureza da ação penal é pública incondicionada. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.273 - MG (2016/0062727-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WENDERSON BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei provimento ao recurso especial do ora agravado, por entender 

desnecessária a ratificação da representação, pela vítima, da Lei n. 11.340/2006.

O agravante sustenta que "(...)o pressuposto para cabimento de recurso 

especial é contraria ou negar vigência à tratado ou lei federal, que não foi o caso" (...) 

ainda no juízo a quo deveria ter sido designada audiência preliminar prevista no art. 16, 

da Lei 11.340/06, para que a vítima ratificasse ou não a representação oferecida contra 

o recorrido na fase do inquérito policial, e não o fazendo acarreta a nulidade absoluta da 

lide (fls. 271/272). 

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado, para 

que seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não prospera.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

Juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum, o qual fica mantido:

Com efeito, consoante os termos do art. 16 da Lei n. 
11.340/2006, o magistrado, antes do recebimento da denúncia, poderá 
designar audiência específica para fins de renúncia à representação. A 
exegese da norma é forçosa no sentido de não haver obrigatoriedade na 
realização do procedimento, mas, ao contrário, que este somente se 
justifica havendo concreta manifestação da vítima nesse sentido. 

Em outras palavras, dada a natureza protetiva da Lei Maria 
da Penha, achou prudente o legislador revestir o juízo de retratação de 
maior formalidade do que a prevista no art. 25 do Código de Processo 
Penal e do art. 102 do Código Penal. Assim, adicionou ao requisito de que 
a faculdade seja exercida antes recebimento da denúncia, mediante a 
realização da renúncia perante o juiz em audiência específica para esse 
fim. 

Trata-se, portanto, de faculdade e proteção à vítima, e não 
nova condição de procedibilidade para a ação penal. 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA (LEI 
11.340/2006). AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. 
POSICIONAMENTO PACIFICADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE CONTROLE 
CONCENTRADO. AUDIÊNCIA DE RATIFICAÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
ORDEM DENEGADA. 

I. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância 
com o entendimento firmado, em 09/02/2012, pelo Supremo 
Tribunal Federal, na ADI 4.424/DF, firmou posicionamento 
no sentido de que o crime de lesão corporal, mesmo que 
leve ou culposa, praticado contra a mulher, no âmbito das 
relações domésticas, deve ser processado mediante ação 
penal pública incondicionada, tendo em vista a 
constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/2006, que 
afastou a incidência da Lei 9.099/95 aos crimes praticados, 
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com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista. 

II. O art. 16 da Lei 11.340/2006 - que prevê a 
possibilidade de renúncia à representação, pela 
ofendida, perante o Juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público - deve ser 
interpretado, consoante o entendimento do STF, em 
conformidade com o art. 41 da referida Lei. Assim 
sendo, a necessidade de representação passa a 
referir-se apenas a delitos previstos em leis diversas 
da Lei 9.099/95 e que sejam de ação penal pública 
condicionada, como é o caso do crime de ameaça (art. 
147 do CP) e dos cometidos contra a dignidade sexual, 
não valendo para lesões corporais, ainda que leves ou 
culposas.

III. No caso, não há falar em nulidade processual, 
pela ausência de realização da audiência de ratificação 
da representação da vítima, uma vez que, em se 
tratando de condenação por lesão corporal contra a 
mulher, no âmbito doméstico, a natureza da ação penal 
é pública incondicionada. 

IV. Habeas corpus denegado (HC 183.697/ES, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 
26.10.2012)

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA PENHA. AUDIÊNCIA 
PREVISTA NO SEU ART. 16. OBRIGATORIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. REALIZAÇÃO CONDICIONADA À PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DA VÍTIMA EM SE 
RETRATAR ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE 
DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 
INEFICÁCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. Nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/06, "nas 
ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público".

2. A realização do referido ato, portanto, 
depende de prévia manifestação de vontade da 
ofendida em retratar-se, seja por meio da autoridade 
policial ou diretamente no fórum, razão pela qual 
somente após tal manifestação é que o Juízo deverá 
designar a audiência para sanar as dúvidas acerca do 
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real desejo da vítima quanto à continuidade da ação 
penal.

3. Da detida análise dos autos, verifica-se que a 
denúncia foi recebida sem ter ocorrido a audiência prevista 
no art. 16 da Lei Maria da Penha justamente porque a vítima 
não havia manifestado, em nenhum momento, qualquer 
intenção em se retratar da representação formulada em 
desfavor do paciente. Pelo contrário, observa-se que a 
ofendida, mediante comunicação à autoridade policial, 
declarou a sua vontade de que o paciente fosse 
processado, demonstrando que ela possuía o desejo de 
que o agente respondesse penalmente pelo fato. 

4. Não fosse isso, ainda que se entenda, conforme 
requerido na impetração, que a vítima pretendia se retratar, 
ao afirmar em seu depoimento em juízo, ocorrido em 
17-11-2008, que ela é quem teria iniciado as agressões 
físicas em face do paciente, alterando, assim, a sua versão 
dos fatos, a exordial acusatória já havia sido recebida em 
25-8-2008 pelo Juízo Sentenciante, motivo pelo qual se 
vislumbra a extemporaneidade de sua manifestação, não 
ensejando, portanto, qualquer eiva a ponto de macular a 
ação penal deflagrada contra o paciente.

5. Ordem denegada. (HC 178.744/MG, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 24/06/2011).

Mostra-se, portanto, configurada a violação ao art. 16 da Lei 
n. 11.340/2006. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de Processo 
Penal, dou provimento ao recurso especial afastando a necessidade de 
ratificação da representação pela vítima. 

 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0062727-1 REsp 1.585.273 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00972372520138130686  10686130097237003

PAUTA: 28/06/2016 JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : WENDERSON BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WENDERSON BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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